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O QUE QUEREMOS E ONDE 

VAMOS CHEGAR????????







HISTÓRICO LEGAL - BRASIL
Década de 70: Inicialmente controle e epidemia de raiva;

- Agregou-se outras atribuições aos CCZ’s (Controle de 

roedores, Vetores (entomologia), animais peçonhentos e 

venenosos.

- Manual da FUNASA.

Década de 80: Consolidação do SUS (zoonoses não contemplada 

no conjunto das legislações e normativas técnicas da Saúde).

Década de 90: Apesar de citações de competências da zoonoses, 

como a eutanásia e a castração  de animais como políticas 

públicas de saúde, faltava uma citação direta na Lei Orgânica da 

Saúde bem como nas complementares e normalização infralegal 

até 2013.



HISTÓRICO LEGAL - BRASIL

A partir da década de 1990: Ministério da Saúde (MS) sistematizou a

aplicação dos recursos para apoiar os municípios na implantação e na

implementação de unidades de zoonoses (CCZ’s) integradas ao

Sistema Único de Saúde (SUS).

- Localizadas: capitais, regiões metropolitanas, municípios

sedes de regionais de saúde, municípios de fronteira e em alguns

municípios mais populosos;

Década de 2000: Marcada por questionamentos por parte da opinião

pública e das entidades de proteção aos animais quanto às condutas

adotadas pelos CCZ’s, sobretudo naquelas relacionadas ao

recolhimento de cães, à manutenção destes animais em suas

estruturas e à eutanásia (CCZ de BH em 2004).





HISTÓRICO LEGAL - BRASIL

CORREDOR DA MORTE

Mudança ocorre após pressão de ONGs de defesa dos animais e do Ministério Público; 13.388 cachorros capturados 

ou doentes foram mortos em 2004.

BH troca câmara de gás por injeção para sacrificar cão de rua
THIAGO GUIMARÃES
DA AGÊNCIA FOLHA

“A câmara de gás não é mais um prenúncio desagradável para os cães de rua de Belo Horizonte. Desde ontem a injeção letal 

substitui a asfixia por monóxido de carbono para o sacrifício dos animais.

O novo processo de "eutanásia de cães" surge após reclamações de entidades de defesa dos animais e de uma ação do 

Ministério Público do Estado.

No ano passado, segundo a Gerência de Controle de Zoonoses da prefeitura, 7.713 cachorros capturados nas ruas foram 

exterminados na câmara de gás. Outros 5.675 com leishmaniose visceral tiveram o mesmo fim. Nove veículos recolhem por 

dia cerca de 90 cães (40 errantes e 50 com leishmaniose) em Belo Horizonte.

Pela câmara de gás-demolida ontem, o custo da morte do animal é de R$ 5,50, gasto de R$ 73,6 mil em 2004. Com a injeção 

letal, o custo sobe para R$ 12 (R$ 160 mil/ano), com base no mesmo número de 2004.

"É uma mudança que veio tarde", afirmou Edna Dias, da Liga de Prevenção da Crueldade contra o Animal.”



HISTÓRICO LEGAL - BRASIL

Em 2003, WSPA e PAHO ressaltaram a importância

da socialização e melhor entendimento do

comportamento canino para diminuir agressões e

melhorar o vínculo do animal no seio familiar;

também concluíram que a aceitação de animais

sadios para a eutanásia é antagônica à construção da

guarda responsável em uma sociedade (World...,

2003).



HISTÓRICO LEGAL - BRASIL

- Portaria nº 1.138/GM/MS, de 23 de maio de 2014 

(Fortalecimento e aperfeiçoamento das vigilâncias e zoonoses);

- Publicação pelo MS em 2016: Manual de Vigilância, Prevenção e 

Controle de Zoonoses: Normas Técnicas e Operacionais.

“Capítulo 4:  “CONTROLE DE POPULAÇÕES DE 

ANIMAIS DE RELEVÂNCIA PARA A SAÚDE PÚBLICA”



HISTÓRICO LEGAL - BRASIL

2019: Estruturas denominadas de 

Unidades de Vigilância e Controle 

de Zoonoses (UVZ’s), conforme a 

Portaria nº 758/MS/SAS, de 26 de 

agosto de 2014.



Onde chegamos!





HISTÓRICO LEGAL

Mensagem de veto
Dispõe sobre a política de controle da natalidade de 

cães e gatos e dá outras providências.

LEI Nº 13.426, DE 30 DE MARÇO DE 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O controle de natalidade de cães e gatos em todo o território nacional será regido de acordo com o

estabelecido nesta Lei, mediante esterilização permanente por cirurgia, ou por outro procedimento que garanta

eficiência, segurança e bem-estar ao animal.

Art. 2º A esterilização de animais de que trata o art. 1º desta Lei será executada mediante programa em que seja

levado em conta:

I - o estudo das localidades ou regiões que apontem para a necessidade de atendimento prioritário ou emergencial,

em face da superpopulação, ou quadro epidemiológico;

II - o quantitativo de animais a serem esterilizados, por localidade, necessário à redução da taxa populacional em

níveis satisfatórios, inclusive os não domiciliados; e

III - o tratamento prioritário aos animais pertencentes ou localizados nas comunidades de baixa renda.

Art. 3º O programa desencadeará campanhas educativas pelos meios de comunicação adequados, que propiciem a

assimilação pelo público de noções de ética sobre a posse responsável de animais domésticos.

Art. 4º (VETADO).

Art. 5º (VETADO).

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de março de 2017; 196º da Independência e 129º da República.

MICHEL TEMER

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Msg/VEP-98.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.426-2017?OpenDocument


Lei que determina controle populacional de cães e gatos 

entra em vigor no Brasil
Catorze anos após apresentação de projeto, passa a valer regra nacional

0
Comentários

•Jessica Hübler
•

Os municípios deverão adotar políticas de controle de

natalidade de cães e gatos, conforme prevê a Lei 13.426/17,

sancionada recentemente pelo governo federal, após 14 anos

de tramitação no Congresso. Segundo a lei, contenção da

população de animais, em todo o território nacional, será por

meio de castração ou “por outro procedimento que garanta

eficiência, segurança e bem-estar ao animal”.

http://correiodopovo.com.br/impressao.Aspx?Noticia=618886
http://correiodopovo.com.br/impressao.Aspx?Noticia=618886




PERGUNTAS
1- QUEM VAI EXECUTAR A LEI?

SAÚDE/MEIO AMBIENTE/IBAMA/ONG’S/ETC????

2- QUAL ESTRUTURA REALIZARÁ?

3- QUEM FINANCIARÁ?

4- QUEM COORDENARÁ?

5- EMENDAS PARLAMENTARES PARA AQUISIÇÃO DE

CASTRAMÓVEIS EM TODO O BRASIL 2º SEMESTRE DE 2018 –

VALOR R$125.000,00)?

6- E AÍ?????? E OS PROBLEMAS?????????



Questões para pensarmos!!!!!!





Componentes do Manejo Populacional de Cães e Gatos 

AVALIAÇÃO INICIAL 

FORMAÇÃO DE 

COMITÊ 

INTERDISCIPLINAR 

PLANEJAMENTO 

MONITORAMENTO 

E AVALIAÇÃO 



- A idade média de vida dos animais (envelhecê-los) ;

- Taxa de natalidade (reduzir nascimentos);

- Taxa de mortalidade (reduzir mortes); 

- Taxa de morbidade (reduzir doenças).
Garcia, 2007 

Resultados almejados 

- Fluxo de animais que vão para a rua; 

- Capacidade de suporte do ambiente;

- Responsabilidade indivíduo / comunidade;

- Supervisão, controle, envolvimento e interesse público/político. 

Levar em conta: MEDICINA VETERINÁRIA DO COLETIVO 





Qual (is) alternativa(s) para a solução?



• 2005 - Expert consultation on rabies.

• Três métodos para o controle da população

canina são indicados como base para ações de

equilíbrio populacional:

– a) restrição de movimentos;

– b) controle de habitat;

– c) controle de reprodução.
Geneva: WHO, 2005. (First Report Technical Report)



Curso de Formação de Oficiais de 

Controle Animal (Curso FOCA)

2005 - O Estado de São Paulo implanta cursos de capacitação específicos 

para os funcionários que lidavam com o controle populacional. 



• 2006- Lançado Programa 

de Controle Populacional 

de cães e gatos do Estado 

de São Paulo



• 2007- International Companion 

Animal Management (ICAM) .

Estratégias de cuidados e 

orientação sobre a 

sustentabilidade dos programas 

de manejo populacional de 

animais  por meio do 

desenvolvimento da 

responsabilidade social local, 

monitoramento e avaliação 

constante. http://www.icam-calition.org/about.html



2008 - Organização Mundial para Saúde Animal 

(OIE)  - Código de animais terrestres:

 Estratégias de manejo populacional canina, 

tais como as já sugeridas em documentos 

anteriores;

 Apontou ainda elementos para serem 

monitorados, como o tamanho populacional, 

a prevalência de doenças e o nível de guarda 

responsável.



2010- Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura (FAO) - Consulta eletrônica para revisar 
o estado do conhecimento sobre o manejo 
populacional canino.

• Persistência de animais nas ruas;

• Falta de políticas públicas;

• Falta de manejo ambiental; 

• Falta de identificação de animais com guardiões;

• Falta de cuidados;

• Falta de conscientização sobre a guarda responsável 
(Draft..., 2008; FAO, 2010; Garcia, et al. 2012). 



• 2011 – Médico veterinário incluído no Núcleo de Apoio à

Saúde da Família (NASF), atuando ao lado de outros

profissionais e aproximando cada vez mais das pessoas,

de seus domicílios e dos territórios nos quais se inserem

a vida das famílias, seus animais e outras composições

ambientais.



III CONFERENCIA DE MEDICINA 

VETERINÁRIA DO COLETIVO 

I Simpósio: Proteção Animal e Políticas 

Públicas

23 a 25 de novembro de 2012, Curitiba, 

Paraná/Brasil 



2014 

2014



2014



II - desenvolvimento e execução de ações, atividades e estratégias de
educação em saúde visando à guarda ou à posse responsável de
animais para a prevenção das zoonoses;

VI - desenvolvimento e execução de ações, atividades e estratégias de
controle da população de animais, que devam ser executadas em
situações excepcionais, em áreas determinadas, por tempo definido,
para o controle da propagação de zoonoses de relevância para a saúde
pública;

XII - manutenção e cuidados básicos de animais recolhidos em
estabelecimento responsável por vigilância de zoonoses pertencente ao
Sistema Único de Saúde (SUS), observando normatização vigente
quanto aos prazos estipulados de permanência do animal, quando
houver;

XIII - destinação adequada dos animais recolhidos.





Proibição legal da eutanásia de animais

saudáveis em alguns estados.

• São Paulo..., 2008; Rio Grande do Sul..., 2008;

Mato Grosso do Sul..., 2005; Pernambuco...,

2010; Itabirito..., 2007; Belo Horizonte..., 2003

e Minas Gerais.



Política Pública para o 

Manejo Populacional Ético de Cães e Gatos

LEI ESTADUAL MG 21.970/2016
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Massss: Existem fatores que promovem 

animais nas ruas!!!!

Fatores ambientais;

Fatores sociais;

Fatores econômicos;

Fatores de risco humano;

Fatores de risco animal;

Então, como fazer um Controle? Onde 

chegaremos???? Estrada longa e sinuosa!



























CHEGAMOS NO PARAíSO



Foto: O Paraíso não existe.
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Muito obrigado!
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